
426 
 

A RESPONSABILIDADE CIVIL NO USO DE GRANDES MODELOS DE 
LINGUAGEM PARA DIAGNÓSTICOS MÉDICOS 

Civil liability in the use of large language models for medical diagnosis 
 

Maria Eugênia Londero Deggeroni1 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

 
 

DOI: https://doi.org//10.62140/MELD462024 
 
 
Sumário: 1. Aspectos introdutórios sobre os grandes modelos de linguagem; 2. Dos erros 
diagnósticos das tecnologias estudadas: análise de experimentos e desafios atuais; 3. A 
responsabilidade civil dos médicos no uso dos grandes modelos de linguagem para o 
diagnóstico; 4. A busca por segurança jurídica na análise de responsabilidade civil dos 
médicos no contexto estudado; Considerações Finais. 
 
Resumo: A análise da responsabilização do médico pelo erro diagnóstico, quando auxiliado 
pelos grandes modelos de linguagem, alinhando os aspectos jurídicos (os Projetos de Lei e 
os artigos de pesquisas jurídicas sobre o tema que abordam aspectos relacionados ao cenário 
descrito) às circunstâncias técnicas, por se vincularem com possíveis exclusões de 
responsabilidade. Assim, como essa responsabilidade pode ser descrita, com base nessas 
delimitações, garantindo segurança jurídica? A hipótese é de que a manutenção da 
responsabilidade estudada pelos autores do Direito, ampliação de alguns direitos e previsão 
de alguns critérios objetivos podem auxiliar a garantir a segurança jurídica. O objetivo geral 
é analisar a responsabilidade do médico, com base nos referenciais já descritos, incluindo 
apontamentos sobre a exclusão de responsabilização para uma definição mais clara. Os 
objetivos específicos são: apresentar como o LLM funciona e o seu uso para os diagnósticos; 
analisar a responsabilidade civil no contexto estudado, por meio de artigos jurídicos e das 
legislações citadas; avaliar a responsabilização proposta e a análise de condutas que é 
observada nos artigos jurídicos; e delinear os critérios e questões técnicas que delimitam a 
responsabilidade ou o afastamento desta. A metodologia de abordagem é dedutiva, a de 
procedimento é comparativa e a de interpretação é sistemática, em uma pesquisa teórica, 
bibliográfica e documental. O primeiro tópico foca na contextualização dos aspectos técnicos 
e do uso na Medicina e o segundo tópico analisa os temas acerca da temática para apontar 
critérios e aspectos que precisam ser considerados. Na conclusão, há a consideração de que, 
para garantir a segurança jurídica dos médicos, é necessário que seja seguido o que os estudos 
jurídicos já analisaram – a conduta do profissional. 
Palavras-chave: Responsabilidade civil; Médicos; Diagnósticos clínicos; Inteligência 
Artificial. 
 
Abstract: Analyzing the doctor’s liability for diagnostic error, when aided by the large 
language models, aligning the legal aspects (the bills and legal research articles on the subject 
that address aspects related to the scenario described) with the technical circumstances, as 
they are linked to possible exclusions of liability. So, how can this responsibility be described, 
based on these delimitations, ensuring legal certainty? The hypothesis is that that maintaining 
the liability studied by legal authors, expanding certain rights and establish certain objective 
criteria can help to guarantee legal certainty. The general objective is to analyze the doctor’s 
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liability, based on the references already described, including notes on the exclusion of 
liability for a clearer definition. The specific objective are: to present how the LLM works 
and its use for diagnoses; to analyze civil liability in the context studied, through legal research 
articles and the legislation cited; to assess the proposed liability and the analysis of conduct 
that is observed in the legal research articles; and to outline the criteria and technical issues 
that delimit liability or its removal. The approach methodology is deductive, the procedure 
is comparative, and the interpretation is systematic, in theoretical, bibliographical and 
documentary research. The first topic focuses on contextualizing the technical aspects and 
their use in Medicine and the second topic analyzes themes surrounding the topic to describe 
the criteria and aspects that need to be considered. The conclusion is that to guarantee legal 
certainty for doctors, it is necessary to follow what legal studies have already analyzed – the 
professional’s conduct. 
Keywords: Civil liability; Doctors; Clinical diagnoses; Artificial Intelligence. 
 
 

1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS SOBRE OS GRANDES 

MODELOS DE LINGUAGEM  

É necessário introduzir alguns conceitos e realizar alguns apontamentos, porém, 

temas mais básicos sobre a inteligência artificial já foram abordados em outro artigo 

(Deggeroni, 2024) e não serão retomados neste. O foco é a análise dos grandes modelos de 

linguagem. Os large language models (Stöffelbauer, 2023, extremamente complexos, envolvem, 

por exemplo, os “transformadores” ou “transformers”2 (Hernandez; Sharma; Haklay, et al, 

2024, p. 1), que atuam para realizar as operações que são realizadas pelo modelo (NVIDIA, 

[s.d.]). Essa técnica está vinculada ao “aprendizado profundo”, porém, dentre todas as 

possibilidades que vinculam essa subárea da inteligência artificial, está vinculada ao 

processamento de linguagem natural e em grande volume (NVIDIA, [s.d.])3.  

Essa tecnologia é utilizada para textos (de linguagem humana), ou seja, “informação 

não estruturada” (Clausman; Kolbinger; Muti et al, 2023), processando estes por meio de uma 

preparação (para que possa lidar com a linguagem e com os dados inseridos), de estruturação 

(Hernandez; Sharma; Haklay et al, 2024, p. 3-18) e de tradução para cálculos matemáticos 

(Hernandez; Sharma; Haklay et al, 2024, p. 3-4, 7-9, 15-16), como a “frequência de palavras” 

e aspectos de delimitação de “significados” (IBM, [s.d.]). Se utiliza de informações coletadas, 

preparadas (etapa pré-treinamento) e treinadas para preparar novas relações, o que será 

realizado conforme a solicitação do usuário (Ayürek; Schhurmans; Andreas, et al, 2023, p. 1-

29; Liévin; Hother; Motzfeld et al, 2024).  

 
2 Essa técnica específica foi criada pelo “Google” (Vaswani; Shazeer; Parmar, et al, 2017). 
3 Os cálculos e figuras (Hernandez; Sharma; Haklay, et al, 2024; Poggio, Liao, 2018, p. 775-786; Poggio; Mhaskar; 
Rosasco et al, 2017, p. 503-517; Zhang; Liao; Rakhlin et al, 2017, p. 1-38) que explicam a base do funcionamento 
facilitariam sobremaneira a análise, mas não é possível. Portanto, sugere-se a leitura dos artigos citados para 
uma complementação. 
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O modelo treina com “bilhões de páginas” para gerar texto, por meio de “bilhões de 

parâmetros”, que são definidos durante o aprendizado “não-supervisionado” e que também 

se vinculam com os “vetores” (array), formando “padrões”, sendo que, os estudos da 

Medicina têm estudado sobre “livros didáticos”, “Papers de pesquisas” e “prontuários 

eletrônicos de saúde do paciente” (NVIDIA, [s.d.]). O uso na medicina busca a melhoria de 

diagnósticos em saúde e as perspectivas em termos de apoio médico, ou seja, de partida já se 

observa que a tecnologia estudada não substituirá o médico ou a sua análise profissional.  

E essa não é uma análise apenas deste artigo, há autores (Singhal; Azizi; Tu et al, 2023) 

que também observam esse contexto - é um “apoio à decisão clínica”, com a necessidade de 

“desenvolvimento cuidadoso de quadros de avaliação”, a fim de evitar “potenciais danos”. 

A busca é pela redução dos erros médicos, por meio do auxílio da tecnologia estudada, que 

reduz o tempo de checagem do diagnóstico. Porém, isso não significa uma redução completa 

de riscos, pois, nesse caso, há ligação entre a tecnologia aplicada, que precisa ser melhorada, 

como será abordado no segundo tópico, e a conduta do profissional, que deve realizar seus 

deveres também, que serão observados no terceiro tópico. Passa-se, portanto, para a análise 

específica dos erros e dos desafios vinculados à esta temática.  

 

2. DOS ERROS GIAGNÓSTICOS DA TECNOLOGIA ESTUDADA: 

ANÁLISE DE EXPERIMENTOS E DESAFIOS ATUAIS  

As decorrências têm vinculação com os erros diagnósticos, que foram observados 

com base em artigos científicos publicados, com o recorte específico desta temática, a fim de 

abordar bem a questão da acurácia, que foi vista como o problema central da resolução do 

problema. No primeiro estudo (Krusche; Callhoff; Ruffer et al, 2024, p. 303-304), foram 

comparados os percentuais entre os médicos e os modelos, utilizando um “banco de dados” 

de “reumatologia” publicado em trabalho, no “diagnóstico” de “positivos” na análise de 

“doenças reumáticas inflamatórias”, o modelo foi melhor em 9% e, em análise de acertos foi 

um percentual de 12%, mas isso reduziu consideravelmente no caso “negativo”. 

Foi observado (Krusche; Callhoff; Ruffer et al, 2024, p. 303-306) que há um auxílio 

considerável da tecnologia no “positivo”, porém, seria importante observar o motivo para o 

erro, que pode ser relacionado com a quantidade ou com as informações inseridas esse erro 

acontecer (seguindo o que foi observado sobre o treinamento anteriormente). Outro artigo 

analisou a “doença metástica em feocronocitocina e paranganglioma”, o “câncer de esôfago”, 

a “perda auditiva hereditária” e a “amiloidose cardíaca”, comparado com outros trabalhos 

para observar se houve aumento de acurácia, com as demonstrações do que foi realizado em 
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material “suplementar” (Arasteh; Han; Lotfinia, et al, 2024, p. 1-22), o que foi bem importante 

para a compreensão dos passos realizados na pesquisa analisada. 

Seguindo a abordagem, o conjunto de dados que permeou o treinamento dos 

modelos “PaLM, Flan-PaLM e Med-PaLM”, os do Google e o que foi desenvolvido para o 

estudo baseado neles, foram “documentos da web, livros, Wikipedia [...] e tarefas médicas” 

(Singhal; Azizi; Tu et al, 2023). Foi observado (Singhal; Azizi; Tu et al, 2023) que o “Flan-

PaLM” se saiu bem na tarefa diante do “MultiMedQA” e do “MedQA”, que, na “avaliação 

humana” foram encontrados aspectos que necessitaram de melhoria – o que originou o 

“Med-PaLM”, que na comparação entre os percentuais de acurácia. O primeiro modelo 

acertou “61,9%” e o segundo “92,6%”, enquanto em “respostas prejudiciais” foram “29,7%” 

contra “5,9%” - sendo que a dos profissionais foi de “5,7%” (Singhal; Azizi; Tu et al, 2023).  

Observa-se que a única preocupação para este artigo, frente ao recorte, é com 

respostas que conduzam a diagnósticos equivocados, então, é relevante observar que esses 

aspectos ainda precisam ser trabalhados antes que possa ter “uso em aplicações clínicas”, 

aqui se observando o que está sendo defendido em parte neste trabalho. Como os autores 

analisam, os modelos “podem gerar declarações factualmente imprecisas” e, no contexto 

estudado, a proposição é de que “devem ser retidas” ou a divulgação de “estimativas das 

incertezas no decorrer das suas respostas” (Singhal; Azizi; Tu et al, 2023) - e esse aspecto é 

uma das premissas de trabalhos futuros elencada pelos autores.  

No outro artigo (Liévin; Hother; Motzfeldt et al, 2024), já citado, a relação entre as 

“três” bases – “USMLE”, “MedMCQA” e “PubMedQA”, foi comparada com a acurácia das 

respostas de indivíduos, sendo que as notas dos modelos foram melhorando com o passar 

do tempo, embora a do segundo “QA” seja bem menor mesmo para o melhor sistema (em 

cálculo de média, o “GPT-4”4 obteve 80.333 – esse cálculo foi realizado para esse artigo, a 

fim de realizar esta comparação, não sendo relevante para a análise individual da 

comparação). Foi observado neste artigo também que “a implantação de LLMs em cenários 

clínicos da vida real” dependerá do estudo e do “desenvolvimento de técnicas mais robustas” 

(Liévin; Hother; Motzfeldt et al, 2024).  

 
4 Em um outro estudo foi observado sobre o maior “custo-benefício” do uso do modelo, em especial para o 
profissional, que detém o conhecimento médico e pode verificar os erros, que o uso de “perguntas de múltipla 
escolha”, sendo escolhido o “GPT-4” para a avaliação, teve uma “avaliação” de “91,37%” de acurácia, o que é 
excelente para assistir o médico, o que não quer dizer que o modelo irá tomar o lugar o profissional 
(Panagouglias; Virvou; Tsihrintzis, 2024). No caso da pesquisa que fez a comparação entre o “GPT-3.5” e o 
anteriormente citado, foi observada a modificação na “educação” na área médica (Clausman; Kolbinger; Muti 
et al, 2023), o que é um aspecto relevante de ser ressaltado neste trabalho – devem estar preparados para lidar 
com as tecnologias.  



430 
 

Isso é extremamente relevante para a análise da responsabilidade civil do médico e 

para delimitar a própria responsabilidade do desenvolvedor, não sendo uma implicação 

apenas de propriedade, mas de robustez e de segurança5. E esse cenário se relaciona 

diretamente com o desenvolvimento social, que busca uma melhoria na vida dos indivíduos, 

o estudo, frente ao recorte, se relaciona com o acesso à tecnologia em hospitais públicos e 

particulares, estes segundos previstos no artigo 199 da Constituição (Brasil, 1988), buscando 

inclusão e bem-estar em termos de saúde6, esses aspectos se vinculam diretamente ao que 

está previsto no artigo 197 da Constituição (Brasil, 1988)7. A partir de tais observações, passa-

se ao próximo tópico. 

 

3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS MÉDICOS NO USO DOS 

GRANDES MODELOS DE LINGUAGEM PARA O DIAGNÓSTICO  

A responsabilidade civil está prevista em termos de elementos e de tipos no artigo 

927 e seu parágrafo único (Brasil, 2002): a conduta, o dano e o nexo (objetiva), bem como a 

culpa ou o dolo (subjetiva). No caso da responsabilidade do médico, conforme estudos 

jurídicos, são observados os cumprimentos dos “deveres de conduta” para analisar a “culpa”, 

sendo que o uso da tecnologia visa “maior rapidez, precisão e eficácia” e que deve ser “uma 

ferramenta de apoio [...]” (Nogaroli, 2023)8. Se houver realização de “anamnese” e da 

 
5 Por isso é necessário cuidado no uso de código aberto (Harris, 2024), que não tem sido levado em conta por 
muitos juristas, como no caso da proposta de transparência algorítmica (Brasil, 2023). Essa abertura envolve 
muita responsabilidade. Em modelos médicos podem trazer problemas pela capacidade de modificação de 
aspectos relevantes para o modelo, essa questão é colocada em uma das notas de um dos artigos citados, que 
observa que não seriam divulgados os “códigos” e os “pesos” pelas “implicações de segurança do uso não 
monitorado do modelo nos ambientes médicos” (Liévin; Hother; Motzfeldt et al, 2024). 
6 A saúde está prevista no artigo 6º, como um dos “direitos sociais”, sendo um dever da “União”, dos “Estados” 
e do “Distrito Federal” realizarem as previsões concernentes às competências de cada um, conforme o artigo 
24 (Brasil, 1988). Na Constituição (Brasil, 1988), há a previsão para o âmbito público, o artigo 198, e a “iniciativa 
privada”, o artigo 199. Aliás, esse artigo se vincula diretamente com o inciso V do artigo 200 (Brasil, 1988), que 
observa que é necessário “incrementar” aspectos de “desenvolvimento [...] tecnológico” e de “inovação” no 
“sistema único de saúde”. 
7 Ainda é possível observar que “O sistema nacional de saúde, por sua vez, deve estar inteiramente integrado 
no processo de desenvolvimento social e econômico do país” e que “saúde é causa e conseqüência” do 
“processo” mencionado (Scliar, 2007, p. 38-39). O autor (Scliar, 2007, p. 39) analisa que o artigo 196 da 
Constituição Federal traduz aspectos vinculados aos comentados, sendo que para o presente trabalho tem 
vinculação com a “redução [...] de outros agravos” e “acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 
promoção, proteção e recuperação” (Brasil, 1988). Verifica-se a relação entranhada entre o aspecto comentado 
(desenvolvimento social) com a tecnologia que foi observada, bem como com o acesso ao desenvolvimento 
citado. Porém, esse estudo observa a possibilidade de melhores diagnósticos com o uso da tecnologia, buscando 
impacto positivo para o paciente, por meio de tecnologia. A análise do artigo observa as responsabilidades 
acerca desse uso no contexto da Medicina, o acesso à tecnologia por meio de intermédio e o regramento estatal 
que deve existir para o uso seguro desta, ainda mais observando que o paciente não utiliza diretamente a 
ferramenta. 
8 Discorda-se da ótica de que o problema são os “algoritmos imprecisos” ou “discriminatórios” (Nogaroli, 
2023), pois é um aspecto extremamente complexo e não pode ser alegado sem que o código seja analisado. 
Como já foi abordado em outro artigo, a questão é muito mais complexa e necessita da análise de artigos 
técnicos da área para avaliar esses aspectos (Deggeroni, 2024, p. 195-206). 
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“solicitação de exames”, como determinam “os padrões de conduta profissional”, com 

motivações para as escolhas do médico e com a formação tecnológica para o profissional 

(Nogaroli, 2023). Como será demonstrado, esses aspectos derivados da formação tecnológica 

não são suficientes. 

São citados como fontes dessa responsabilização os artigos “[...] 186, 927, caput e 

951 do Código Civil” e “14, §4º do Código de Defesa do Consumidor” (Nogaroli; Silva, 

2020). Em um dos estudos, foi observado que as “instituições médicas” deveriam avaliar 

após a ocorrência demonstrando que “algoritmos não atendiam a alta qualidade e segurança 

mínimos” com a análise de que essa responsabilidade não pode eximir a de quem projetou o 

modelo (Silva, 2021, p. 153, 154, 156). A análise não observa a questão entre a saída derivada 

do processamento dos dados e a análise crítica do profissional, bem como não estabelece 

questões preventivas, o que é importante para evitar danos. Esse aspecto ainda será 

observado no artigo. 

Quanto ao próximo trabalho analisado (Araújo; Hornung, 2022, p. 131-134), 

diferentemente da análise do autor, não é a questão de ser considerado quanto à saída, mas 

quanto à relação desta com a conduta do médico, frente à análise clínica. Na ótica da 

proposta, os profissionais de áreas importantes não participaram das discussões no Projetos 

de Inteligência Artificial (Brasil, 2023), conforme as documentações consultadas no site da 

Comissão (Brasil, 2022; Brasil, [s.d.]). Essa questão ainda pode ser sanada com a inserção de 

médicos, de pesquisadores que analisam o uso de inteligência artificial na Medicina, bem 

como pesquisadores da computação. 

O foco das previsões (Brasil, 2023) do desenvolvimento (“desenvolvedor”) e há 

poucas respostas quanto ao uso (“operador”9), ainda mais com a complexidade do caso dos 

médicos. Este artigo propõe apontamentos para a ampliação da segurança jurídica – “[...] 

princípio estruturante da noção de Estado de Direito [...]” e vinculado ao artigo 5º, inciso II, 

que aborda a “legalidade” (Sarlet, 2023), pois o próprio se origina em dúvidas ocasionadas 

pela análise do texto proposto, estes que serão abordados a seguir, e a comparação com os 

aspectos técnicos estudados e os experimentos analisados.  

Foi proposta uma alteração do Código Civil (Brasil, 2024b), inclusive propondo 

questões sobre direito digital em uma proposição codificada, com a base da responsabilidade 

civil (artigos 186, 189, 206, 927, criando um 927-A) e com ampliações não muito inovadoras 

na área estudada nesse artigo (capítulo VII, inciso IV do primeiro artigo – ainda sem 

 
9 No texto proposto, esse termo é conceituado como “[...] pessoa natural ou jurídica, de natureza pública ou 
privada, que empregue ou utilize, em seu nome ou benefício, sistema de inteligência artificial, salvo se o referido 
sistema for utilizado no âmbito de uma atividade pessoal de caráter não profissional;” (Brasil, 2023).  
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numeração, entre outros pontos). No segundo artigo não numerado (Brasil, 2024b), que 

“Pessoas naturais que interagirem, por meio de interfaces [...]” com os modelos terão “direito 

à informação” não traz aspectos para profissionais que utilizam para a realização de 

diagnósticos, o que é um fator complicador – e uma das razões para escrever esse artigo. São 

apenas 3 artigos (Brasil, 2024b) e que focam em aspectos tão recortados que não resolvem 

as situações.  

No Projeto de Lei 2.338 (Brasil, 2023), há a previsão da responsabilidade nos artigos 

27 a 29. No primeiro, há a previsão da reparação integral (artigo 27, caput), da 

responsabilidade objetiva no caso do “alto risco”, com a delimitação da “participação no 

dano” (parágrafo 1º) e da noção de que “a culpa do agente causador do dano será presumida” 

(parágrafo 2º). No caso, está-se diante da previsão do artigo 17, inciso IX, “[...] destinadas a 

auxiliar diagnósticos [...]”, e da própria conceituação do artigo 4º, inciso I (Brasil, 2023). No 

artigo 28, observa-se que o “proveito” (inciso I) é mais complicado de ser afastado e que a 

questão de que é derivado de “terceiro” (inciso II) envolveria o desenvolvedor e aqui é um 

ponto chave da análise.  

No aspecto vinculado ao artigo 29, relembra-se sobre o que foi abordado quanto ao 

Código de Defesa do Consumidor (Nogaroli; Silva, 2020). Aparece também em outros 

artigos, como, por exemplo, o 3º, inciso IX, o 4º, inciso III, o 13, parágrafo 2º, o 30 e o 36, 

parágrafo 1º (Brasil, 2023). Nas previsões (Brasil, 2023), há um foco no desenvolvedor e não 

tanto na ótica do “operador” e dos direitos deste também. Mas, acima de tudo, no artigo 27, 

caput (Brasil, 2023), há uma previsão de responsabilidade objetiva, que vai de encontro ao que 

os estudos jurídicos demonstraram ser mais plausível e, para além disso, ser vinculado à 

segurança jurídica. As hipóteses do artigo 29 (Brasil, 2023), em termos de exclusão, não são 

suficientes, não abordam a complexidade do problema e ainda podem dar margem à injustiça.  

Nesse momento, o que há é uma dependência de perícia para definir alguns pontos 

que são necessários e que tem incompletudes que podem gerar responsabilizações injustas 

por não ter segurança jurídica para o médico que utiliza a tecnologia em seu trabalho, sendo 

que a própria já é complexa o suficiente (Fernandes, 2024). Por isso esse trabalho é 

necessário, há conflito entre textos legislativos, o Projeto de Lei (Brasil, 2023) e os aspectos 

estudados sobre o Código de Defesa do Consumidor (Nogaroli; Silva, 2020) e há certa pouca 

objetividade no texto proposto (Brasil, 2023), o que implica em dúvidas pelo que foi descrito 

anteriormente. O Projeto Substitutivo (Brasil, 2024a), este que analisa este já comentado 

(Brasil, 2023), modifica a nomenclatura para “aplicador”, transformando-o em um dos 

“agentes” e observando a complexidade da cadeia relacionada ao contexto analisado.  
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No entanto, direitos, previstos nos artigos 5º a 8º (Brasil, 2024a) não foram 

acrescentados como o que foi observado durante esta pesquisa. Cria-se uma obrigação de 

“avaliação” sem criar um direito concernente para o “aplicador”, no artigo 12 e no 25, o que 

se vincula ao “alto risco”, conforme artigo 14, inciso VIII (Brasil, 2024a). Aliás, o artigo 25 

(Brasil, 2024a) precisa ser analisado com base no contexto e será necessário que médicos que 

façam tal análise tenham conhecimento técnico em inteligência artificial, para que seja 

possível realizar avaliações precisas. O artigo 26, caput, traz alguns aspectos que foram 

observados durante o estudo, porém, não todos, estes que serão analisados no tópico a seguir. 

Por fim, em seu artigo 36, caput e parágrafo único, principalmente, no inciso II (Brasil, 2024a), 

observa as normas previstas em âmbito civil e a análise do que já está posto no sistema 

jurídico, o que é relevante, mas que não resolve todo o problema.  

É necessária uma previsão legal para que os médicos possam requerer esses detalhes 

que moldam o modelo para avaliá-los, não pode ser um direito apenas para os afetados, para 

que haja segurança jurídica para o exercício de seu dever profissional (Nogaroli, 2023) e 

daquele previsto nos artigos 12 e 25 (Brasil, 2024a). A previsão não precisa ser específica para 

médicos, na medida em que outros profissionais podem necessitar desses direitos, que não 

estão previstos atualmente, embora já tenha melhorado muitos aspectos propostos no 

Projeto anterior (Brasil, 2023) com o Substitutivo (Brasil, 2024a). Um dos aspectos principais 

é que algum médico que irá realizar a análise prevista nos artigos citados (Brasil, 2024a) tenha 

conhecimento avançado em inteligência artificial, visto que precisa ter acesso à essas 

informações e analisar o modelo. Deverá realizar documentações sobre a origem dos textos 

que treinaram o modelo (pode conter os melhores artigos científicos ou quaisquer textos 

disponíveis, inclusive com erros). 

A ideia é avaliar se há confiabilidade dessas informações, até para fundamentar a 

decisão de investir no modelo. Outro fator é a semelhança de sintomas, o que remete à 

diferentes diagnósticos possíveis, como já foi abordado no segundo tópico, e que precisa ser 

analisada quanto à acurácia. O desenvolvimento social em termos de saúde e tecnologia 

perpassa a responsabilização pelo uso, este que ainda precisa ser regulado de uma forma mais 

ampla, pois o Substitutivo (Brasil, 2024a) ainda precisa prever esses aspectos estudados. 

Parte-se para o próximo tópico, que visa observar mais propriamente esses aspectos. 

 

4. A BUSCA POR SEGURANÇA JURÍDICA NA ANÁLISE DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL DOS MÉDICOS NO CONTEXTO ESTUDADO  
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Tendo em vista as propostas (Brasil, 2023; Brasil, 2024a) será abordado sobre a 

responsabilidade e as exceções, levando em conta os aspectos já observados neste artigo. 

Para determinar a responsabilização, na medida em que o Projeto anterior (Brasil, 2023) não 

observa as circunstâncias legais já previstas, observa-se que o Substitutivo (Brasil, 2024a) é 

mais coerente com o sistema jurídico e com a doutrina já analisada, ainda mais pelo artigo 

36, caput e parágrafo único, inciso II. Para realizar a responsabilização (Brasil, 2024a) deve-se 

observar o código, os dados que foram inseridos para treiná-lo (aqui talvez seja até necessário 

um contrato de confidencialidade), bem como a conduta anterior do médico (realização de 

exame físico e de outros necessários para diagnosticar) e o uso. Nos dois aspectos finais é 

observada a responsabilização médica, nos anteriores é necessário observar as 

documentações realizadas quando da análise do modelo para definir esse aspecto. 

Tomando como base a análise sobre a culpa na análise de responsabilização do 

profissional (Nogaroli, 2023; Silva, 2021, p; 156) e de ter análise anterior do modelo, haverá 

a responsabilidade dos médicos que utilizaram sem a análise crítica das saídas (Araújo; 

Hornung, 2022, p. 131-134), pois não é para utilizar o modelo sem a realização da conduta 

devida. Ainda será necessário um treinamento do médico para lidar com casos de similitude 

de sintomas e com a própria tecnologia, com a necessidade de justificar a motivação do uso 

daquela saída, com questões clínicas e conhecimentos da área médica, para que se possa 

verificar a conduta do médico (Nogaroli, 2023). Há o caso da emergência médica, que deve 

ser guiada pelo tempo de análise crítica do que será observado quando do uso do modelo. 

Se não houver tempo hábil para realizá-la, é importante que não se utilize. 

Com base no que foi estudado (Nogaroli, 2023), há hipótese de responsabilização em 

termos das boas práticas médicas, das bases normativas e científicas para realizar os 

diagnósticos. Assim, se há dúvida, não utiliza a saída do modelo e ainda há um erro 

diagnóstico, é analisada a conduta em termos da responsabilidade já conhecida e que não 

envolve a tecnologia (Nogaroli, 2023). Em termos de exclusão de responsabilidade, artigo 28 

do Projeto 2.338 (Brasil, 2023) e análise de culpa, no caso estudado, frente ao proposto no 

Substitutivo (Brasil, 2024a), pela previsão já observada (Nogaroli; Silva, 2020), a segunda 

previsão também é a mais concernente, já que propõe a análise das condutas específicas. 

Nesse ponto, não ter buscado conhecer, o uso do modelo sem preocupação, não ter um 

profissional habilitado para avaliar o modelo nos dois âmbitos, simplesmente se apoiar no 

resultado sem análise crítica e sem justificativa do uso da decisão, entre outros aspectos, não 

seria objeto de exclusão. 
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Assim, se observa que o Projeto Substitutivo (Brasil, 2024a) deve ser o escolhido para 

essa questão, pois representa mais os aspectos do contexto estudado e trazem a segurança 

jurídica almejada. Em casos em que há a busca pelos problemas decorrentes dos dados 

utilizados, a fim de evitar que as especificidades dos casos prejudiquem o processamento das 

informações, facilita a ótica de não responsabilização, pois se há a demonstração de cuidado, 

ter observado os aspectos profissionais e ter analisado o resultado (Nogaroli, 2023). Isso 

depende do conjunto probatório derivado da responsabilidade subjetiva (Nogaroli, 2023), se 

for provado o cuidado com o paciente em todos os aspectos necessários e o cumprimento 

do que já foi mencionado pode não ser responsabilizado, pois tudo que era possível foi 

realizado. 

Ainda foi pensado no caso em que o erro é proveniente da utilização da ferramenta 

(LLM) para programar o modelo que será utilizado e sem realizar uma análise crítica, quando 

se sabe que ela ainda não é tão confiável (Kabir; Udo-Imeh; Kou et al, 2024) – o apoio precisa 

ser compreendido como auxílio e não como substitutivo de todo o trabalho e de todas as 

análises que o médico precisa realizar; quando não tem conhecimentos suficientes em 

programação e se utiliza da técnica estudada – modelos de linguagem (Lira; Santos Neto; 

Osório, 2024, p. 63-70), sem levar em conta os riscos (Silva, 2021, p. 153, 156) e implicações 

(Facchini; Siebeneichler, 2023, p. 86), sem prejuízo de outros pontos já estudados 

(Deggeroni, 2023, p. 167-180) e que remetem para o desenvolvedor. Após finalizar esta 

última análise, passa-se para a conclusão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O objeto do estudo foi a reponsabilidade civil do médico em âmbito do uso de 

tecnologias, no caso, da inteligência artificial, dos grandes modelos de linguagem, com a 

delimitação já observada. O problema proposto foi: como descrever a responsabilidade dos 

médicos no uso de LLM para diagnósticos, observando a legislação proposta e alinhando a 

interpretação da situação aos aspectos técnicos, buscando garantir a segurança jurídica? Foi 

observado, inicialmente, que as propostas não estão condizentes com diversos aspectos 

técnicos, que produzem insegurança jurídica em termos de interpretação até que sejam 

definidas. O objetivo geral foi cumprido, bem como as metodologias auxiliaram na 

abordagem.  

Os objetivos específicos foram observados, com as demonstrações do conceito, 

funcionamento e demais aspectos, como experimentos de análises diagnósticas, a verificação 

de aspectos mais gerais sobre a questão da responsabilidade, na legislação atual e na proposta, 
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observando, com menor afinco, as questões de interpretação destas e da perícia, os aspectos 

que orientam a resolução do objetivo geral, ainda sem a verificação mais específica. Foi 

possível observar que a técnica indica alguns sinais para a análise jurídica, pelo fato de 

demonstrar que são cálculos matemáticos e estatísticos, a partir de textos convertidos em 

vetores numéricos, o que não é um fator analisado em artigos jurídicos com a complexidade 

necessária.  

Assim, considerando esses aspectos o uso médico pode facilitar o diagnóstico, 

porém, ainda existem limitações, como foi demonstrado com os experimentos e é necessária 

a análise crítica dos profissionais ainda que a saída esteja certa – precisa da verificação clínica 

e da literatura médica, para que haja uma justificativa confiável. A responsabilidade civil do 

médico tem vinculação com os elementos, sendo o mais importante para essa ótica a culpa e 

a conduta, o que, no Projeto de Lei nº 2.338, está proposto para ser uma responsabilidade 

objetiva e acaba incluindo esse caso pela previsão do artigo 27, caput.  

Porém, para observar a segurança jurídica dos médicos, é necessário que a leitura seja 

a que os autores referenciados realizam, ou seja, conforme a previsão do Substitutivo, ainda 

que outros aspectos precisem ser ampliados, como o direito de ter acesso aos dados inseridos 

no modelo, como já observado. No caso do uso para auxílio em diagnósticos, é necessária a 

demonstração do cuidado, a conduta dentro dos padrões, a documentação, os exames, a 

análise crítica da saída do modelo, a justificativa de uso (ausência de parâmetros científicos 

ou clínicos é um problema e não justifica como deveria) e a busca pela prevenção dos danos, 

com a questão do operador, do conhecimento médico e do uso criterioso, sendo esta questão 

relevante para a segurança jurídica.  

No caso de exclusão, a demonstração de que não tem culpa, que realizou condutas 

necessárias, que realizou análise antes do uso – com documentação, que descreveu 

justificativa do uso, com literatura médica e análise clínica. A análises desses aspectos amplia 

a análise observada nos referenciais, busca representar a complexidade da questão e facilitar 

a interpretação judicial, tendo em vista que reduz a dependência de alguns aspectos que 

somente seriam visíveis com a perícia, como a diligência e os aspectos técnicos de análise do 

modelo, proporcionando maior clareza e objetividade para a aplicação.  
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